
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.935 - DF 
(2017/0102649-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCIA MARIA LIMA FERREIRA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
   ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF044804 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE CRIMES DE FURTO. VALOR DA 
RES FURTIVAE SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. CONCURSO 
DE AGENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento proferido pelo Tribunal de origem 
encontra-se em acordo com a jurisprudência desta Corte, firme no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância às hipóteses de 
furto em que o valor do bem furtado seja superior a 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos. Precedentes. 

2. Não se aplica o princípio da insignificância ao furto 
qualificado pelo concurso de agentes. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.935 - DF 
(2017/0102649-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCIA MARIA LIMA FERREIRA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
   ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF044804 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 592-598), que negou provimento ao recurso especial, porquanto não se encontram 

preenchidos, no caso, os requisitos necessários à aplicação do princípio da 

insignificância.

A defesa alega que o exame do recurso não demanda qualquer 

revolvimento fático-probatório, mas a revaloração do conjunto de provas.

Assevera que a agravante preenche os requisitos para aplicação do 

princípio da insignificância, pois "sua conduta teve um grau mínimo de ofensividade, 

nenhuma periculosidade em questão, já que não houve emprego de violência ou grave 

ameaça, portanto o grau de reprovabilidade de seu comportamento é tecnicamente 

baixo e a lesão jurídica sequer ocorreu, em razão da restituição dos bens à vítima"  (fl. 

612).

Aduz que é comprovadamente primária, o valor da coisa furtada é de 

cerca de R$117,00 e houve a restituição à vítima, devendo ser reconhecida a atipicidade 

da conduta.

Requer, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido. 

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.935 - DF 
(2017/0102649-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Conforme restou consignado na decisão agravada, a reiteração na prática 

de delitos é incompatível com a aplicação do princípio da insignificância. Ademais, o 

valor do bem objeto do furto supera o patamar de 10% do salário mínimo, não podendo 

ser considerado como insignificante. A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO SIMPLES. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE 
CONTUMAZ NA PRÁTICA DE DELITOS. VALOR DO BEM 
SUBTRAÍDO QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO ÍNFIMO. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES 
DO STJ E STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal 
de Justiça. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. O STF já consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, 
Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012). 

3. A reiteração no cometimento de infrações penais se 
reveste de relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a 
aplicação do princípio da insignificância, a reclamar a atuação do Direito 
Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não 
pode servir como um incentivo à prática de pequenos delitos. 

4. Em relação à lesividade do patrimônio – bem jurídico 
tutelado pelo tipo penal de furto – a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça leva em consideração o salário mínimo vigente à época dos fatos, 
considerando irrisório o valor inferior a 10% do salário mínimo, sem 
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alusão à condição financeira da vítima. 
Na hipótese, além de o paciente ser contumaz na prática de 

delitos, sendo multirreincidente, porquanto já ostenta condenações por 
furto e roubo, possuindo diversas práticas criminosas, conforme 
consignado pelas instâncias ordinárias, o valor do bem subtraído, avaliado 
em R$120,00, não se mostra insignificante, eis que ultrapassa 
sobremaneira o patamar de dez por cento do salário mínimo vigente à 
época do fato.

Habeas corpus não conhecido (HC 393.025/MS, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe de 27.6.2017).

Ademais,  observa-se, no caso, que o crime foi cometido em concurso de 

agentes. Este Sodalício tem entendimento no sentido de não se aplicar o princípio da 

insignificância ao furto qualificado. É o que se extrai do precedente a seguir: 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO 
MEDIANTE ESCALADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O entendimento proferido pelo Tribunal de origem 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte firme no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância às hipóteses de 
furto qualificado praticado mediante rompimento de obstáculo, escalada 
ou concurso de agentes, por demonstrar maior reprovabilidade da 
conduta.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
930.351/ES, desta relatoria, Quinta Turma, DJe de 30.9.2016).

Dessa forma, não atendidos os requisitos do reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento do agravante e da inexpressividade da lesão jurídica, 

não há como reconhecer a atipicidade material da conduta pela incidência do princípio 

da insignificância, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2017/0102649-0 AREsp 1.090.935 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00045606720158070008  20150810045602  20150810045602AGS  4560215  80515

EM MESA JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON DE JESUS DOS SANTOS 
AGRAVANTE : MARCIA MARIA LIMA FERREIRA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 FÁBIO AUGUSTO GONÇALVES CAMPOS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF034483 

 GABRIELA GUIMARÃES FREITAS DOS SANTOS (ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA) - DF037058 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIA MARIA LIMA FERREIRA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF044804 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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